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INTRODUÇÃO 
 

 

A proteção jurídica do patrimônio ambiental cultural, meramente civilista em seu 

início, passou a ser feita por meio de normas administrativas e penais, com o escopo 

exclusivo da sua preservação. O Estado, tratado como unidade soberana, deve buscar a 

promoção e manutenção do patrimônio ambiental cultural para que se efetive sua proteção 

para a sociedade atual e para as gerações vindouras. Este objetivo encontra guarida no 

texto da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, particularmente, em seu 

art. 216, que define o patrimônio cultural pátrio e ressalva a necessidade de sua proteção.1 

 

Um estudo mais aprofundado denota a complexidade do patrimônio ambiental 

cultural como conjunto de bens, práticas sociais e criações materiais ou imateriais de 

determinado povo. Mister se faz a compreensão do alargamento no campo de abrangência 

da proteção jurídica do meio ambiente, em especial, o cultural, quer pela própria ampliação 

do conceito do objeto de estudo da ciência jurídica ambiental, quer pela preocupação social 

com os bens portadores de valor cultural. 

 

A escassa repercussão, na seara penal, de atentados ao patrimônio cultural, pode ser 

atribuída a inúmeros fatores, que vão desde o desapego por parte de nossa sociedade ao 

acervo de cultura pátrio, até a desídia institucional de comunicar a ocorrência de agressão a 

tais bens e aplicar sanções aos seus violadores. 

 

Por essas razões devem ser analisados quais são os instrumentos necessários à 

preservação de patrimônio ambiental cultural no seio de nossa sociedade multicultural, 

bem como a importância do Direito Penal para a proteção deste importante bem da vida. 

 

No primeiro capítulo são apresentadas algumas noções sobre os conceitos 

relacionados ao tema, como: o Meio Ambiente, o Direito Ambiental, a Cultura, o Meio 

Ambiente Cultural, o Patrimônio Ambiental Nacional e o Patrimônio Ambiental Cultural. 
                                                            

1 “Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade brasileira [...] § 1º - O Poder Público, com a colaboração da comunidade, 
promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, 
tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação”. 



 

 

 

Após, trata-se da construção do bem jurídico-penal, no sentido de demonstrar sua 

importância e a possibilidade da tutela penal. 

 

Tendo em vista a preocupação constitucional com o meio ambiente equilibrado, 

como direito fundamental do homem, e com os comportamentos considerados aviltantes 

aos bens culturais, serão estudadas as formas de proteção do patrimônio ambiental cultural 

existentes no ordenamento jurídico, sistematizando o campo de atuação de cada ramo 

jurídico, com enfoque na análise da atuação da dogmática jurídico-penal. 

 

O segundo capítulo trata de estudar as figuras penais existentes no Brasil sobre a 

matéria tanto na Lei n. 9.605/98 como no Código Penal. O patrimônio cultural como bem 

jurídico transindividual foi objeto de análise específica para cada tipo apresentado na lei. 

 

O terceiro capítulo apresenta questões fundamentais da dogmática jurídico-penal, 

na proteção do patrimônio ambiental cultural, como o relacionamento entre as instâncias 

protetivas e assuntos polêmicos como as inovações da Lei de Crimes Ambientais sobre a 

responsabilidade penal da pessoa jurídica e a figura do garante genérico na perspectiva dos 

crimes praticados por omissão. 

 

O último capítulo trata da problemática do multiculturalismo e o reflexo de tal 

fenômeno social na interpretação dos crimes contra o patrimônio cultural, como no caso de 

uma pessoa que não respeita as pautas culturais, por assimilação deficiente da pauta de 

comportamento violada. Em tais casos, torna-se complexa a solução de conflitos 

eventualmente surgidos entre manifestações culturais antagônicas e que opõem, 

frequentemente, concepções majoritárias a minoritárias, apresentando-se critérios e 

valorações para o impasse dessas questões. 

 

Este é o objetivo a que se propõe, como contribuição para a dogmática jurídico-

penal. Longe de esgotar todas as questões referentes ao tema, que engloba diferentes 

disciplinas jurídicas e o constante reenvio de conceitos e procedimentos para a atuação da 

tutela de ultima ratio do Direito Penal, não se perde de vista a expectativa de reforçar uma 

definição de patrimônio ambiental cultural, como bem jurídico-penal, apto a incluir 

relações com o pluralismo vivenciado em nossa sociedade, delimitado para condicionar de 



 

 

 

forma substancial o objeto da proteção penal do patrimônio cultural e a interpretação das 

normas penais existentes em nosso ordenamento. 



 

 

 

CONCLUSÃO 
 

 

O presente estudo intentou demonstrar a problemática da proteção penal do 

patrimônio ambiental cultural, em especial, pelo fato do legislador pátrio em 1998, há 

pouco mais de dez anos, editar a chamada Lei dos Crimes Ambientais, na qual introduziu 

quatro tipos penais designados para tutela do ordenamento urbano e do patrimônio cultural. 

 

Para a compreensão do tema proposto necessário se fez apreender a dimensão 

complexa na qual se encontra o patrimônio cultural. O meio ambiente como a interação do 

conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais, que propicia o desenvolvimento 

equilibrado da vida em todas as suas formas, necessita da ciência jurídica, que o estuda em 

suas dimensões humana, ecológica e econômica, as quais devem se harmonizar em um 

conceito de desenvolvimento sustentado, com o reconhecimento do ser humano como parte 

integrante e modificador da natureza. 

 

Já o conjunto de bens destinados ao usufruto da comunidade recebe a denominação 

de “patrimônio ambiental nacional”, integrado pelo patrimônio ambiental natural, artificial 

e cultural, todos de terceira geração, destinados à coletividade e distinção caracterizada 

pelos valores ambientais específicos dos seus componentes. 

 

Verificou-se que a proteção dos bens culturais que integram o patrimônio cultural 

de cada Estado é uma forma de assegurar a integridade desse patrimônio e também 

constitui uma forma de assegurar o direito de toda humanidade de estudá-los, pesquisá-los, 

admirá-los, venerá-los, ou seja, exercer todas as funções vitais que decorram da existência 

desses bens. 

 

Com base em tais conceitos identificou-se o bem jurídico-penal patrimônio cultural, 

cuja proteção materializa-se no objeto cultural, que legitima a necessidade de proteção, não 

pelo valor patrimonial, mas pelo valor cultural ínsito no bem, tratado pela doutrina como 

bem de interesse transindividual. 

 



 

 

 

Ao tratar-se o patrimônio cultural como bem jurídico protegido verificou-se a 

possibilidade de conduzir ao equívoco de pensar que a norma penal está unicamente 

tutelando o aspecto material dos bens que o compõem, em detrimento da função social e 

cultural que exercem. As condutas de dano tipificadas a tal patrimônio não se criminalizam 

por sua exclusiva afeição pelo valor material, mas, por sua grave incidência na função 

social e cultural que os referidos bens desempenham. 

 

Passou-se, então, ao estudo da Lei dos Crimes Ambientais de 1998, destacando-se, 

como aspecto positivo, que o patrimônio ambiental cultural, a partir daí, é algo distinto do 

bem jurídico-penal patrimônio.  

 

No estudo do tipo que cuida da destruição, inutilização ou deterioração de bens 

culturais, com previsão no art. 62 da Lei n. 9.605/98, constatou-se que a norma penal 

protege o patrimônio cultural, incluindo em sua conceituação o patrimônio histórico, 

artístico e arqueológico, com ênfase conferida aos arquivos, registros, museus, bibliotecas, 

pinacotecas, instalações científicas e outros bens especialmente tutelados por lei, ato 

administrativo ou decisão judicial. Um problema apontado pela doutrina no referido tipo é 

a indeterminação do “valor cultural” do bem, o que leva a uma grave insegurança jurídica, 

ponto este refutado por outros autores, que entendem este ser um pensamento que ignora o 

reconhecimento do valor cultural do bem, que se apoia em critérios objetivos. 

 

Outro ponto controverso analisado neste delito foi a inovação, deveras criticada, de 

incluir-se a previsão da figura culposa de dano ao patrimônio cultural. Viu-se que, no 

âmbito do crime doloso, já é por demais delicado o problema de se estabelecer a 

consciência da ilicitude sobre a proteção deste ou daquele bem do patrimônio cultural. Tal 

se agrava no plano do crime culposo, com a decorrente inviabilidade do mencionado tipo.  

 

Na análise do crime que trata da alteração do aspecto ou estrutura de edificação ou 

local protegido, sem a observância dos requisitos legais, constatou-se que o art. 63 da Lei 

n. 9.605/98 é norma penal que tutela o patrimônio cultural, em especial a integridade do 

aspecto de local especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial, 

protegendo o bem de qualquer tipo de modificação. 

 



 

 

 

Questão de interesse na análise desse tipo identificou a prevalência na doutrina do 

entendimento de que os valores na norma penal tutelados são conceitos normativos 

pendentes de valoração judicial, que devem atender às qualidades do objeto e às valorações 

sociais vigentes no momento da aplicação do preceito. 

 

Sobre o tipo que resguarda a promoção de construção em solo não edificável, ou no 

seu entorno, sem a observância dos requisitos legais, previsto no art. 64 da Lei n. 9.605/98, 

foi identificada importante discussão sobre a possível conversão dos delitos urbanísticos 

em delitos contra o meio ambiente humano ou ao patrimônio histórico, para justificar a 

sanção penal de condutas nas quais eles se basearam. Sob tal perspectiva preserva-se 

dimensão interpretativa do conceito do bem jurídico-penal. 

 

Analisou-se o delito de pichar, grafitar, ou conspurcar edificação ou monumento 

urbano, referido no art. 65 da Lei n. 9.605/98, abordando-se que o tipo cuida da proteção 

aos aspectos estéticos da geografia humana, a beleza da paisagem urbana representada por 

suas construções e monumentos contra o seu desfiguramento ou poluição visual. 

 

Posteriormente, foram verificadas questões de relevância para a compreensão da 

atuação do Direito Penal em tal seara, com o intento de suscitar a necessidade de discussão 

de tais temas e apresentar, de forma a não esgotar o assunto, pontos controversos 

discutidos na dogmática jurídico-penal. Nesse sentido, abordou-se a relação entre as 

instâncias de proteção do patrimônio cultural. Afora as medidas de caráter administrativo 

trazidas pela Constituição de 1988, para o acautelamento e preservação dos bens culturais, 

tais como o tombamento, a desapropriação, o inventário, entre outros, destacam-se 

também, nessa missão, os mecanismos de natureza judicial. Os instrumentos judiciais 

voltados a essa finalidade são, fundamentalmente, a ação civil pública, a ação popular e a 

ação penal pública. 

 

Verificou-se que o Direito Penal não consegue englobar tantas minúcias na 

estrutura do tipo penal, e nesse mister recorre-se do Direito Administrativo, até para se 

preservar o princípio da unidade do Direito, evitando, assim, problemas decorrentes da 

adoção de uma linha de independência entre as instâncias. 

 



 

 

 

A chamada acessoriedade entre Direito Penal e Direito Administrativo, com a 

utilização de normas penais em branco, em que pesem as críticas doutrinárias, não 

deslegitima o Direito Penal, tendo em vista que o princípio da legalidade seguramente não 

é violado nas normas penais cujas remissões ao Direito Administrativo se limitem a 

concretizar o que é o risco juridicamente desaprovado. Tal recurso ao Direito 

Administrativo deve ser feito até mesmo no caso de normas sem remissão expressa. 

Todavia, se a remissão é feita pela lei penal, está o próprio princípio da legalidade a impor 

que apenas o ato que viole o dispositivo de Direito Administrativo deva ser considerado 

penalmente proibido. 

 

Destarte, apresentaram-se, ainda, em linhas gerais, alguns pontos polêmicos da Lei 

Ambiental, como a responsabilidade da pessoa moral e o seu concurso com particulares na 

prática de um delito ambiental. Numa perspectiva positivista, demonstrou-se o 

posicionamento da doutrina sobre o tema e a tendência dos tribunais superirores em 

admitir tal responsabilidade pela prática de crimes ambientais, desde que haja a imputação 

simultânea do ente moral e da pessoa física que atua em seu nome ou em seu benefício, 

uma vez que não se pode compreender a responsabilização do ente moral dissociada da 

atuação de uma pessoa física, que age com móvel próprio. 

 

Constatou-se, ainda, o controverso alargamento da figura do garante genérico na 

perspectiva dos crimes ambientais, na nova hipótese de relevância da omissão elencada no 

art. 2º da Lei Ambiental, com a responsabilidade do diretor, administrador, membro de 

conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa 

jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixa de impedir a sua prática, 

quando podia agir para evitá-la. Tendo referidas pessoas o dever jurídico de agir para 

evitar danos ao ambiente, tornam-se, pela omissão, partícipes do fato delituoso. 

 

Nesse diapasão, afirmou-se que o garante da Lei n. 9.605/98 encontra-se lastreado 

mais pelo conhecimento do evento danoso do que propriamente pela possibilidade de 

evitá-lo. Isso pode gerar graves problemas ao Direito Penal, ante a possibilidade de 

ocorrência da responsabilidade penal objetiva, inadmitida no ordenamento jurídico 

brasileiro. 

 



 

 

 

Destacou-se, por fim, problemática na sociedade hodierna relativa ao 

multiculturalismo, particularmente na interpretação dos tipos penais de proteção ao 

patrimônio cultural. Apresentaram-se algumas posturas doutrinárias sobre o tema, 

aduzindo-se que, independentemente das críticas que podem ser movidas às soluções 

específicas judiciárias, e ao balanço de interesses que operaram no ilícito jurídico 

culturalmente orientado, é possível concluir que o recurso ao Direito Penal nos confrontos 

dos membros de minorias étnicas deve ser reservado àquelas condutas que são 

caracterizadas por uma inevitável lesão aos direitos fundamentais acolhidos pelos 

destinatários das regras do país que os hospedam. 

 

Identificou-se que a pretensão de impor por qualquer meio coercitivo, em particular 

mediante os gravames do Direito Penal, pautas culturais como se fossem as únicas 

verdadeiras ou corretas, não condiz com o respeito devido às outras manifestações 

culturais. Com base na identificação e no diálogo com os outros grupos, possibilita-se, a 

partir de seus próprios matizes culturais, a proteção dos direitos humanos que, em seu 

núcleo intangível, constituem ou devem constituir o denominador comum de todo o 

sistema que respeite a dignidade da pessoa humana por sua própria condição. 

 

Em suma, o presente trabalho concluiu ser o patrimônio ambiental cultural um bem 

jurídico suscetível de tutela penal, pois se concretiza em bens materiais diretamente 

lesionáveis e perceptíveis pelos sentidos, não como pura criação formal do direito, mas 

levando-se em conta sua preexistência à intervenção sancionatória penal. 

 

A dificuldade maior reside na apreensão de tal bem, de caráter fluido e 

transindividual, com a necessidade de educação e políticas públicas voltadas à efetivação 

da proteção cultural, e toda carga de valores de identificação da civilização nele 

representada. 

 

Este bem jurídico limita a intervenção penal dentro dos princípios que a norteiam 

no Estado Democrático de Direito, especialmente o da ultima ratio e da subsidiariedade, 

possibilitando a inclusão de relações com o multiculturalismo na análise dos tipos penais 

que o protegem. Apenas quando não for possível o controle por essas outras formas aplica-

se o Direito Penal, com a observância dos princípios da legalidade e da tipicidade. 
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RESUMO 
 

 

O presente estudo sobre o tema O Direito Penal e a Proteção do Patrimônio 

Ambiental Cultural objetiva promover uma reflexão sobre a importância do Direito Penal 

para a proteção do patrimônio ambiental cultural, no seio de uma sociedade multicultural. 

Para tanto, analisa as formas de proteção existentes no ordenamento jurídico, com enfoque 

na análise da atuação da dogmática jurídico-penal. 

 

O patrimônio ambiental cultural é um bem suscetível de tutela penal, pois se 

concretiza em bens materiais diretamente lesionáveis e perceptíveis pelos sentidos, 

levando-se em conta a sua preexistência à intervenção sancionatória penal. A proteção do 

bem jurídico-penal patrimônio cultural materializa-se no objeto cultural, que legitima a sua 

necessidade de proteção, não pelo patrimônio em si, mas pelo valor cultural ínsito no bem, 

ou seja, pela função social e cultural que exerce.  

 

Na missão de proteger o patrimônio cultural, o Direito Penal necessita de constante 

amparo do Direito Administrativo, uma vez que não consegue, sozinho, englobar tantas 

minúcias em seus tipos penais. A acessoriedade entre Direito Penal e Direito 

Administrativo, longe de deslegitimar o Direito Penal pela subversão ao princípio da 

legalidade, acaba por preservar o princípio da unidade do Direito, evitando, assim, 

problemas decorrentes da adoção de uma linha de independência das instâncias. 

 

O estudo da proteção penal do patrimônio cultural envolve a discussão de alguns 

pontos polêmicos, constantes na Lei Ambiental. Dentre estes pontos é possível destacar, de 

um lado, a responsabilidade penal da pessoa jurídica, e o seu concurso com particulares na 

prática de um delito ambiental, no sistema de dupla imputação ou de responsabilidade por 

ricochete e, de outro, o alargamento excessivo da figura do garante genérico, para abranger 

pessoas não relacionadas na Parte Geral do Código Penal. 

 

A interpretação dos tipos penais de proteção ao patrimônio cultural não pode 

ignorar o multiculturalismo constante na sociedade. O recurso ao Direito Penal nos 

confrontos dos membros de minorias étnicas deve ser reservado àquelas condutas que são 



 

 

 

caracterizadas por uma inevitável lesão aos direitos fundamentais acolhidos pelos 

destinatários das regras do país que os hospedam. 

 

O patrimônio ambiental cultural deve ser incluído no pluralismo vivenciado pela 

sociedade, de forma a limitar substancialmente o objeto da proteção penal do patrimônio 

cultural e a interpretação das normas penais existentes, dentro dos princípios que norteiam 

o Direito Penal em um Estado Democrático de Direito, especialmente o da ultima ratio e 

da subsidiariedade. 

 



 

 

 

ABSTRACT 
 

 

This study about the Criminal Law and the Environmental and Cultural Wealth 

Protection aims to promote a reflection concerning the Criminal Law importance to the 

environmental and cultural wealth protection, within a multicultural society. In order to do 

that, it analysis the existing forms of protection in the legal system. 

 

The cultural environmental wealth is a susceptible property of criminal tutelage, 

because it can be seen as directly injured and perceptible by the senses, taking into account 

the preexisting to the criminal sanctionable intervention. The protection of the criminal-

justice cultural wealth materializes into the cultural object that legitimizes its protection 

need, not because the wealth itself, but because the cultural value innate in the wealth, that 

is, by the social and cultural function that it exercises. 

 

In the mission to protect the cultural wealth, the Criminal Law needs a frequent 

support in the Administrative Law, because it cannot succeed, itself, covering a lot of 

criminal types. The ancillary between Criminal Law and Administrative Law, far from 

delegitimize the Criminal Law by the subversion to the legal principle, it preserves the 

principle due to Law unit, avoiding, in this way, problems concerning the adoption a line 

from independent instances. 

 

The study relating the criminal protection about the cultural wealth involves the 

discussion about some polemic issues, which are in the Environmental Law. Among these 

issues it is possible to highlight, from one side, the criminal responsibility about the legal 

entity, and its concurrence with private relating the environmental delict, in the system 

about the double imputation or a rebound responsibility and, from the other side, the 

excessive extension of the generic warrant; it includes people not in the Penal Code 

General Part. 

 

The interpretation relating the criminal types of the cultural wealth cannot ignore 

the multiculturalism in the society. The resource to the Criminal Law in confrontation to 

the ethnical minority members must be reserved to those manners which are characterized 



 

 

 

by a inevitable injury due to the fundamental right accepted by the recipients of the rules 

from the country that are hosted. 

 

The cultural environmental wealth must be included in the pluralism experienced 

by the society, to limit substantially the object of the criminal protection concerning the 

cultural wealth and the interpretation of the existing criminal rules, inside the principles 

which guide the Criminal Law in the Democratic State of Law, especially ultima ratio and 

subsidiarity. 

 


